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II - substituída por registro cadastral emitido por órgão ou entidade 
pública; 

III - dispensada, total ou parcialmente, nas contratações para entrega 

imediata, nas contratações em valores inferiores a 1/4 (um quarto) do limite 

para dispensa de licitação para compras em geral e nas contratações de 

produto para pesquisa e desenvolvimento até o valor atualizado previsto no 

inciso Ili do art. 70 da Lei nº 14.133, de 2021 . 

§ 2° O parecer jurídico de que trata o inciso VIII é facultativo nos casos 

de dispensa de licitação em razão do valor previstos nos incisos I e li do art. 75 

da Lei nº 14.133, de 2021 , devendo ser solicitado sempre que houver dúvida 

jurídica a ser solucionada ou instrumento contratual distinto do modelo 

padronizado. 

§ 3° O disposto neste artigo não se aplica às contratações verbais 

referentes a pequenas compras ou a prestação de serviços de pronto 

pagamento, nos termos do § 2° do art. art. 95 da Lei federal nº 14.133, de 

2021 . 

CAPITULO Ili 

DAS SANÇÕES 

Art. 7° O fornecedor estará sujeito às sanções administrativas previstas na 

Lei federal nº 14.133, de 2021 , e em outras legislações aplicáveis, sem prejuízo 

da eventual anulação da nota de empenho de despesa ou da rescisão do 

instrumento contratual. 

CAPÍTULO IV 

DO CONTRATO 

Art. 8º O instrumento contratual pode ser dispensado nas hipóteses de 

contratação direta de que trata este decreto, o que não afasta a obrigação das 

autoridades competentes informar, ao contratado, sobre as regras e condições 

gerais da contratação. 

CAPITULO V 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 9º Os valores fixados para a realização de dispensa de licitação em 

razão do valor e aquele indicado no inciso li do parágrafo único do art. 3 º deste 

decreto, serão atualizados nos termos do art. 182 da Lei federal nº 14.133, de 

2021, e a vigência dos novos valores se dará automaticamente, sem 

necessidade de ato normativo próprio. 

Art. 1 O Os casos omissos decorrentes da aplicação deste decreto serão 

dirimidos pela Procuradoria-Geral do Município, que poderá expedir normas 

complementares, bem como disponibilizar em meio eletrônico informações 

adicionais. 

Art. 11°. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Dê-se Ciência, 

Publique-se, 

Cumpra-se, 

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE NOVO SANTO ANTÔNIO, Estado do 
Piauí, aos 09 (nove) dias do mês de janeiro do ano de dois mil e vinte e quatro 
(2024). 

~ ~..,d.,.c._~: ,.,e,_~ 
ELISA MARIA DA SIL~AZ ct 

Prefeita Municipal de Novo Santo Antônio-PI 
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DECRETO Nº 07, DE 09 DE JANEIRO DE 2024 

Estabelece procedimentos para a 
participação de pessoa física nas 
contratações públicas de que trata a Lei 
nº 14.133, de 1° de abril de 2021, no 
âmbito da Administração Pública 
Municipal direta. autárquica e fundacional. 

A PREFEITA DO MUNICIPIO DE NOVO SANTO ANTÔNIO • PIAUI, Estado do 
Piauí, no uso das suas atribuições que lhe são conferidas pela da Lei Orgânica do 
Município de Novo Santo Antõnio, e tendo em vista o disposto na Lei 14.133/2021 , 

DECRETA: 

CAPITULO 1 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Objeto e âmbito de aplicação 

Art. 1° Este Decreto estabelece procedimentos para a participação de pessoa física 
nas contratações públicas de que trata a Lei nº 14.133, de 1° de abril de 2021 , no 
âmbito da Administração Pública Municipal direta, autárquica e fundacional. 

Art. 2° Para efeito deste Decreto, considera-se pessoa física todo o trabalhador 
autônomo, sem qualquer vínculo de subordinação para fins de execução do objeto 
da contratação pública, incluindo os profissionais liberais não enquadrados como 
sociedade empresária ou empresário individual, nos termos das legislações 
especificas, que participa ou manifesta a intenção de participar de processo de 
contratação pública, sendo equiparado a fornecedor ou ao prestador de serviço que, 
em atendimento à solicitação da Administração, oferece proposta. 

Art. 3° Os órgãos e entidades da Administração Pública deste Município, quando 
executarem recursos da União decorrentes de transferências voluntárias, deverão 
observar as regras da Instrução Normativa SEGES/ME Nº 116, DE 21 DE 
DEZEMBRO DE 2021 . 

Abertura a pessoas físicas 

Art. 4° Os editais ou os avisos de contratação direta deverão possibilitar a 
contratação das pessoas físicas de que trata o art. 2°, em observancia aos objetivos 
da isonomia e da justa competição. 

Parágrafo único. Não se aplica o disposto no caput quando a contratação exigir 
capital social mínimo e estrutura mínima, com equipamentos, instalações e equipe 
de profissionais ou corpo técnico para a execução do objeto incompatíveis com a 

natureza profissional da pessoa física, conforme demonstrado em estudo técnico 
preliminar. 

CAPITULO li 
DO EDITAL 

Regras específicas 

Art. 5° O edital ou o aviso de contratação direta deverá conter, dentre outras 
cláusulas: 

1 - Exigência de certidões ou atestados de qualificação técnica, quando couber, 
expedidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que comprovem ter as 
pessoas físicas fornecido os materiais ou prestado os serviços compatíveis com o 
objeto da licitação; 

li - Apresentação pelo adjudicatário dos seguintes documentos, no mínimo: 

a) Cadastro da Pessoa Fisica - CPF; 

b) Prova de regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do 
domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

c) Prova de regularidade perante a Seguridade Social e trabalhista; 

d) Certidao negativa de insolvência civil; 

e) Declaração de que atende os requisitos do edital ou do aviso de contratação 
direta; 

f) Declaração de inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a 
Administração Pública. 

Ili - Exigência de a pessoa física , ao ofertar seu lance ou proposta, acrescentar o 
percentual de 20% (vinte por cento) do valor de comercialização a título de 
contribuição patronal à Seguridade Social, para fins de melhor avaliação das 
condições da contratação pela Administração. 

IV - Exigência do cadastramento da pessoa física no sistema de registro cadastral 
do Município ou em outro que venha a substituí-lo. 

Parágrafo único . O valor de que trata o inciso Ili deverá ser subtraído do valor da 
proposta final do adjudicatário e recolhido, pela Administração, ao Instituto Nacional 
do Seguro Social (INSS). 

CAPÍTULO Ili 
DISPOSIÇÕES FINAIS 
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Orientações gerais 

Art. 7° No que se refere aos recolhimentos ao Instituto Nacional do Seguro Social 
(INSS), a Administração Municipal: 

1 - Descontará, do valor a ser pago à pessoa física, 11 % (onze por cento); 

li - Recolherá, a título de contribuição patronal , 20% (vinte por cento) sobre o valor 
do contrato. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo não exclui a necessidade de recolhimento 
de outros tributos, como o ISS e IR. 

Art. 8° Não se aplica às contratações públicas realizadas com pessoas físicas a Le i 
Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

Art. 9° Os casos omissos serão d irimidos à luz da Lei Federal nº 14.133/2021 com o 
auxílio da Procuradoria-Geral do Município. 

Vigência 

Art. 10. Este Decreto entra em vigor na data da publicação. 

Dê-se Ciência, 

Publique-se, 

Cumpra-se, 

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE NOVO SANTO ANTÔNIO, 
Estado do Piauí, aos 09 (nove) d ias do mês de janeiro do ano de dois mil e 
vinte e quatro (2024). 

~ ~~~f.?r_ 
Prefeita Municipal de Novo Santo Antônio~! 
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DECRETO Nº 05, DE 09 DE JUNHO DE 2024 

Regulamenta os arts. 82 a 86 da Lei n• 14.133, de 
1 ° de abril de 2021 , para dispor sobre o 
procedimento auxiliar do Sistema de Registro de 
Preços, para a contratação de bens e serviços, 
inclusive de obras e serviços de engenharia, no 
ambito da Administração Pública Municipal , e dá 
outras providências. 

A PREFEITA DO MUNICIPIO DE NOVO SANTO ANTÔNIO· PIAUI, Estado do Piauí, no uso das 
suas atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município de Novo Santo Antônio, e 
tendo em vista o disposto na Lei 14.133/2021, 

DECRETA: 

CAPITULO 1 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Objeto e Amblto de aplicação 

Art. 1° Este Decreto regulamenta os art. 82 a art. 86 da Lei nº 14.133, de 1° de abril de 
2021 , para dispor sobre o sistema de registro de preços - SRP para a contratação de bens e serviços, 
Inclusive obras e serviços de engenharia, no âmbito da Administração Pública Municipal direta, 
autárquica e fundacional. 

Art. 2° Quando a contratação envolver total ou parcialmente recursos da União decorrentes de 
transferências voluntárias para o Município, deverão ser observados os procedimentos previstos nas 
nonnas do ente federal concedente ou no instrumento de transferência, podendo ainda ser utilizado o 
sistema de compras empregado nas licitações e contratações do concedente. 

Parágrafo único. Na hipótese de que trata o caput deste artigo, poderão ser utlllzados sistemas 
próprios ou outros sistemas disponíveis no mercado, desde que estejam integrados à plataforma 
institulda pela União. 

Definições 

Art. 3° Para fins do disposto neste Decreto, considera-se: 

1 - sistema de registro de preços -SRP - conjunto de procedimentos para a realização, mediante 
contratação direta ou licitação nas modalidades pregão ou concorrência, de registro formal de preços 
relativos à prestação de serviços, às obras e à aquisição e à locação de bens para contratações 
futuras: 

li - ata de registro de preços - documento vinculativo e obrigacional , com característica de 
compromisso para futura contratação, no qual são registrados o objeto, os preços, os fornecedores, 
os órgãos ou as entidades participantes e as condições a serem praticadas, conforme as disposições 
contidas no edital da licitação, no aviso ou no instrumento de contratação direta e nas propostas 
apresentadas; 

Ili - órgão ou entidade gerenciadora - órgão ou entidade da Administração Pública municipal 
responsável pela condução do conjunto de procedimentos para registro de preços e pelo 
gerenciamento da ata de registro de preços dele decorrente; 

IV - órgão ou entidade participante - órgão ou entidade da Administração Pública que participa 
dos procedimentos Iniciais da contratação para registro de preços e Integra a ata de registro de 
preços; 

V - órgão ou entidade não participante - órgão ou entidade da Administração Pública que não 
participa dos procedimentos iniciais da licitação para registro de preços e não integra a ata de registro 
de preços; 

VI - compra centra lizada - compra ou contratação de bens, serviços ou obras, em que o órgão 
ou a entidade gerenciadora conduz os procedimentos para registro de preços destinado à execução 
descentralizada, mediante prévia indicação da demanda pelos órgãos ou pelas entidades 
participantes; 

VII - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF - ferramenta 
informalizada, integrante do Sistema de Compras do Governo Federal - Compras.gov.br, 
disponibilizada pela Secretaria de Gestão e Inovação do Ministério da Gestão e da Inovação em 
Serviços Públicos, para cadastramento dos licitantes ou fornecedores de procedimentos de 
contratação pública promovidos pelos órgãos e pelas entidades da Administração Pública federal 
direta, autárquica e fundacional; 

VIII - Gestão de Atas - ferramenta informatizada, integrante do Compras.gov.br, disponibilizada 
pela Secretaria de Gestão e Inovação do Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos, 
para controle e gerenciamento dos quantitativos das atas de registro de preços e de seus saldos, e 
das solicitações de adesão e de remanejamento das quantidades; e 

IX - SRP digital - ferramenta informatizada, Integrante do Compras.gov.br, disponibilizada pela 
Secretaria de Gestão e Inovação do Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos, para o 
registro formal de preços relativos a prestação de serviços, obras e aquisição e locação de bens para 
contratações futuras, de que trata o inciso 1. 

Adoção 

Art. 4° O SRP poderá ser adotado quando a Administração julgar pertinente, em especial: 

1 - quando, pelas características do objeto, houver necessidade de contratações permanentes 
ou frequentes; 

li - quando for mais conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou 
contratação de serviços remunerados por unidade de medida, por quantidade de horas de serviço ou 
em regime de tarefa; 

Ili - quando for conveniente para atendimento a mais de um órgão ou entidade; 

IV - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser 
demandado pela administração. 

Parágrafo único. No caso de contratação de execução de obras e serviços de engenharia, o 
sistema de registro de preços poderá ser utilizado desde que atendidos os seguintes requisitos: 

1 - existência de termo de referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo 
padronizado, sem complexidade técnica e operacional; e 

li • necessidade permanente ou frequente de obra ou serviço a ser contratado. 

Sistema eletrônico a ser utlllzado para o Registro de Preços 

Art. 5° O registro de preços será centralizado na Secretaria da Administração e realizado por 
melo do sistema eletrõnlco de registro de preços por ela adotado, indusive nos casos do art. 7° deste 
Decreto. 

§ 1° Deverão ser observados os procedimentos estabelecidos em manuais técnicos 
referentes ao sistema eletrônico indicado no caput. 

§ 2° Na hipótese de que trata o art. 2°, além do disposto no caput, poderão ser utilizados 
sistemas próprios ou outros sistemas disponíveis no mercado, desde que estejam Integrados à 
plataforma insti tuída pela União. 

§ 3° Os sistemas de que trata o § 2° deverão manter a integração com o Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), conforme o art. §1 º do 175 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Indicação limitada a unidades de contratação 

Art. 6° É permitido o registro de preços com indicação limitada a unidades de contratação, sem 
indicação do total a ser adquirido, apenas nas seguintes situações: 

1 - quando for a primeira licitação ou contratação direta para o objeto e o órgão ou a entidade 
não tiver reg istro de demandas anteriores; 

li - no caso de alimento perecível; ou 

Ili - no caso em que o serviço estiver integrado ao fornecimento de bens. 

Parágrafo único. Nas situações referidas no caput, é obrigatória a indicação do valor máximo 
da despesa e é vedada a participação de outro órgão ou entidade na ata. 

CAPITULO li 

DO ÓRGÃO OU DA ENTIDADE GERENCIADORA 

Competências 

Art. 7° Caberá à Secretaria de Administração municipal, órgão central e gerenciador do 
Sistema de Registro de Preços, a prática dos atos de controle e administração do SRP, em especial: 

1 - realizar procedimento público de intenção de registro de preços - IRP, estabelecendo, 
quando for o caso, o número máximo de participantes, em conformidade com sua capacidade de 
gerenciamento; 

li - aceitar ou recusar, justificadamente, no que diz respeito à IRP: 

a) os quantitativos considerados ínfimos; 
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b) a inclusão de novos itens; e 

e) os itens de mesma natureza, mas com modificações em suas especificações; 

Ili - deliberar quanto à indusão posterior de participantes que não manifestaram interesse 
durante o período de divulgação da intenção de registro de preços; 

IV - consolidar informações relativas à estimativa individual e total de consumo, promovendo 
a adequação dos respectivos termos de referência ou projetos básicos encaminhados para atender 
aos requisitos de padronização e racionalização, determinando a estimativa total de quantidades da 
contratação; 

V • realizar pesquisa de preços para identificação do valor estimado da licitação ou 
contratação direta, utlllzando-se dos Instrumentos do Decreto Munlclpal que regulamenta a pesquisa 
de preços; 

VI - remanejar os quantitativos da ata, observados os procedimentos dispostos no art. 31; 

VII - promover os atos necessários à instrução processual para a realização do procedimento 
licitatório ou da contratação direta, bem como todos os atos decorrentes, tais como a assinatura da 
ata e a sua disponibilização aos órgãos ou entidades participantes; 

VIII - gerenciar a ata de registro de preços; 

IX - conduzir as alterações ou as atualizações periódicas dos preços registrados; 

X - deliberar quanto à adesão posterior de órgãos e entidades que não manifestaram 
interesse durante o período de divulgação da intenção para registro de preços, nos termos do §2° do 
art. 86 da Lei nº 14.133/2021 ; 

XI - verificar, com base na alínea "a" do Inciso I do art. 9°, se os pedidos de realização de 
registro de preços, formulados pelos órgãos e entidades da Administração Pública Estadual , são 
pertinentes a essa sistemática de contratação, conforme disposto no art. 4°, podendo indeferir os 
pedidos que não sejam pertinentes a essa modelagem; 

XII - aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de 
infrações no procedimento lici tatório ou na contratação direta ; 

XIII - aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado na ata de registro de preços, em relação à sua demanda registrada, ou 
do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações, e registrar 
no cadastro eletrônico de fornecedores; 

XIV - autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo previsto no § 3° do 
art. 32, respeitado o prazo de vigência da ata, quando solicitada pelo órgão ou entidade não 
participante. 

§ 1 ° Os procedimentos constantes dos incisos I a V do caput serão efetivados antes da 
elaboração do edital, do aviso de dispensa de licitação ou do ato que a torne lnexigível. 

§ 2° O órgão ou entidade gerenciadora poderá solicitar auxilio técnico aos órgãos ou 
entidades participantes para execução das atividades previstas nos incisos V e VII do caput. 

§ 3° O exame e a aprovação das minutas do edital e do contrato serão efetuados pela 
Procuradoria Geral do Municfpio por ocasião da instituição do Registro de Preços, devendo os 
contratos decorrentes observar a minuta constante do edital ou a aprovada quando da contratação 
direta . 

CAPITULO 111 

DO ÓRGÃO OU DA ENTIDADE PARTICIPANTE 

Com petências 

A rt . 8° O ó rgão ou entidade participante será responsável por manifestar seu interesse em participar 
do registro de preços, competindo-lhe: 

1 - comunicar à Secretaria de Administração sua intenção de participar do registro de preços, em 
consonãnda com: 

a) as especificações do Item ou do termo de referência ou do projeto básico adequado ao registro de 
preços do qual pretende fazer parte; 

b) estimativas das quantidades, acompanhadas das memórias de cálculo e dos documentos que lhes 
dão suporte, que considerem interdependências com outras contratações, de modo a possibilitar 
economia de escala; 

c) o local de entrega. 

li - garantir que os atos relativos à inclusão no registro de preços estejam formalizados e aprovados 
pela autoridade competente; 

Ili - solicitar, se necessário, a inclusão de novos itens, no prazo previsto pelo órgão ou entidade 
gerenciadora, acompanhada das Informações referidas nas alíneas do Inciso I e da respectiva 
pesquisa de mercado que contemple a variação de custos locais e regionais; 

IV - manifestar, junto ao órgão ou entidade gerenciadora, mediante a utilização da intenção de 
registro de preços, sua concordancia com o objeto a ser licitado, antes da realização do procedimento 
licitatório ou da contratação direta ; 

V - auxiliar tecnicamente, por solicitação do órgão ou entidade gerenciadora, as atividades previstas 
nos incisos V e VII do caput do art. 7°. 

V I - assegurar-se, quando do uso da ata de registro de preços, que a contratação a ser procedida 
atenda aos seus interesses, sobretudo quanto aos valores praticados; 

VII - zelar pelos atos relativos ao cumprimento das obrigações assumidas pelo particular signatário e 
pela aplicação de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de 
registro de preços ou de obrigações cxmtratuais; 

VIII - aplicar. garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado na ata de registro de preços, em relação à sua demanda registrada, ou 
do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações, 
Informando as ocorrências ao órgão ou entidade gerenciadora. e registrar no cadastro eletrônico de 
fornecedores; 

IX - prestar informações, quando solicitadas, ao órgão ou entidade gerenciadora quanto à contratação 
e à execução da demanda destinada ao seu órgão ou entidade. 

CAPITULO IV 

DOS PROCEDIMENTOS PARA O REGISTRO DE PREÇOS 

Seção 1 

Adjudicação por grupo de Itens 

Art. 11 . O critério de julgamento de menor preço ou maior desconto por grupo de itens somente 
poderá ser adotado quando for demonstrada a inviabilidade de se promover a adjudicação por item e 
for evidenciada a sua vantagem técnica e econômica, e o critério de aceltabllldade de preços unitários 
máximos deverá ser indicado no edital. 

§ 1° O Edital deve expressamente prever a posslbllldade de a Administração contratar os Itens 
separadamente, mediante anuência do fornecedor; 

§ 2° O Edital deve expressamente prever a possibilidade de a administração contratar os itens 
remanescentes do grupo, mediante anuência do fornecedor, 

§ 3° O Edital deve expressamenle prever, quando da elaboração da proposta, que o pretenso 
fornecedor deve orçar os Itens que Integram o conjunto separadamente; 

§ 4° A contratação posterior de item especifico constante de grupo de itens exigirá prévia pesquisa de 
mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou entidade. 

Seção li 

Da Intenção de registro de preços 

Divulgação 

Art. 12. A Secretaria de Administração deverá, na fase preparatória do processo licitatório ou da 
contratação direta, para fins de registro de preços, realizar procedimento público de intenção de 
registro de preços para posslbllltar. pelo prazo mlnlmo de 8 (oito) dias úlels, a participação de outros 
órgãos ou entidades da Administração Pública na respectiva ata e determinar a estimativa total de 
quantidades da contratação, observados em especial os atos previstos nos incisos IV e V do caput do 
art. 6° e os incisos 1, Ili e IV do caput do art. 9°. 

§ 1 • O prazo previsto no caput será contado do primeiro dia útil subsequente à data de 
divulgação da IRP no SRP digital e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, de que trata 
o art. 174 da Lei n• 14.133, de 2021 ._ 

§ 2° O procedimento previsto no caput poderá ser dispensado quando o órgão ou a entidade 
gerenciadora for o único contratante. 

Art. 10. Os órgãos e as entidades de que trata o art. 1°, antes de iniciar processo licitatório ou 
contratação direta, consultarão as IRPs em andamento e deliberarão a respeito da conveniência de 
sua participação. 

Parágrafo único. Constará nos autos do processo de contratação a manifestação do órgão ou 
da entidade sobre a deliberação de que trata o caput. 

Seção Ili 

Da licitação 

Critério de Julgamento 

Art. 11. Será adolado o critério de julgamento de menor preço ou de maior desconto sobre o 
preço estimado ou a tabela de preços praticada no mercado. 

Art. 12. Poderá ser adotado o critério de julgamento de menor preço ou de maior desconto por 
grupo de itens quando for demonstrada a inviabilidade de se promover a adjudicação por item e for 
evidenciada a sua vantagem técnica e econômica , nos termos do art. 11. 

Modalidades 

Art. 14. O processo licitatório para registro de preços será realizado na modalidade 
concorrência ou pregão. 

Edital 

Art. 15. O edital de licitação para registro de preços observará as regras gerais estabelecidas 
na Lei oº 14 133 de 2021 , e disporá sobre: 

1 - as especifi cidades da licitação e de seu objeto, inciulda a quantidade máxima de cada item 
que poderá ser contratada, com a possibilidade de ser dispensada nas hipóteses previslas no art. 4°; 

li - a quantidade mlnima a ser cotada de unidades de bens ou, no caso de serviços, de 
unidades de medida, desde que justificada: 

Ili - a possibilidade de prever preços diferentes: 

a) quando o objeto for realizado ou entregue em locais diferentes; 

b) em razão da forma e do local de acondicionamento; 

c) quando admitida cotação variável em razão do tamanho do lote: ou 

d) por outros motivos justificados no processo; 

IV - a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo 
previsto no edital e obrigar-se nos limites dela; 

V - o critério de julgamento da licitação; 

VI - as condiÇôes para alteração ou atualização de preços registrados, conforme a realidade do 
mercado e observado o disposto nos art. 25 a art. 27; 



www.diarioficialdosmunicipios.org
A divulgação virtual dos atos municipais

596 Ano XXII • Teresina (PI) - Sexta-Feira, 19 de Janeiro de 2024 • Edição IVCMXC

(Continua na próxima página)

ESTADO DO PIAUI 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO SANTO ANTÔNIO 
GESTÃO "NOSSA TERRA, NOSSO ORGULHO"-2021/2024 

VII - a vedação à participação do órgão ou da entidade em mais de uma ata de registro de 
preços com o mesmo objeto no prazo de validade daquela de que já tiver partícipado, salvo na 
ocorrência de ata que tenha registrado quantitativo inferior ao máximo previsto no edital; 

VIII - as hipóteses de cancelamento do registro de fornecedor e de preços, de acordo com o 
disposto nos art. 28 e art. 29; 

IX - o prazo de vigência da ata de registro de preços, que será de um ano e poderá ser 
prorrogado por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso; 

X - as penalidades a serem aplicadas por descumprimento do pactuado na ata de registro de 
preços e em relação às obrtgações contratuais; 

XI - a estimativa de quantidades a serem adquiridas por órgãos ou entidades não participantes, 
observados os limites previstos nos Incisos I e li do caput do art. 32, no caso de o órgão ou a 
entidade gerenciadora admitir adesões; 

XII - a inclusão, na ata de registro de preços, para a formação do cadastro de reserva, 
conforme o disposto no inciso li do caput do art. 18: 

a) dos licitantes que aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços em preços iguais aos do 
licitante vencedor, observada a ordem de classificação da licitação; e 

b) dos licitantes que mantiverem sua proposta original; 

XIII - a vedação à contratação, no mesmo órgão ou na mesma entidade, de mais de uma 
empresa para a execução do mesmo serviço, a fim de assegurar a responsabilidade contratual e o 
principio da padronização, ressalvado o disposto no art. 49 da Lei nº 14.133 de 2021; e 

XIV - na hipótese de licitação que envolva o fornecimento de bens, a Administração poderá, 
excepcionalmente, exigir amostra ou prova de conceito do bem na fase de julgamento das propostas 
ou de lances, ou no período de vigência do contrato ou da ata de registro de preços, desde que 
justificada a necessidade de sua apresentação. 

Parágrafo único. Para fins do disposto no inciso li do caput, consideram-se quantidades 
mínimas a serem cotadas as quantidades parciais, inferiores à demanda na licitação, apresentadas 
pelos licitantes em suas propostas, desde que permitido no edital. com vistas à ampliação da 
competitividade e à preservação da economia de escala. 

Seção IV 

Da contratação direta 

Procedimentos 

Art. 16. O SRP poderá ser utilizado nas hipóteses de contratação direta, por inexigibllidade ou 
por dispensa de licitação. para a aquisição de bens ou para a contratação de serviços por mais de um 
órgão ou uma entidade. 

§ 1 ° Para fins do disposto no caput, além do disposto neste Decreto, serão observados: 

1- os requisitos da instrução processual previstos no art 72 da Lei Oº 14 133 de 2021· 

li - os pressupostos para enquadramento da contratação direta, por inexigibilidade ou por 
dispensa de licitação, conforme previsto nos.ar:L.He art 75 da Lei oº 14133 de 2021 · e 

Ili - a designação da comissão de contratação como responsável pelo exame e julgamento dos 
documentos da proposta e dos documentos de habilitação, nos termos do disposto no i~ 
do caput do art 6° da Lei nº 14 133 de 2021 . 

§ 2° O registro de preços poderé ser utilizado na hipótese de contratação direta, por 
ineXigibilidade de licitação, para a aquisição, por força de decisão judicial, de medicamentos e 
insumos para tratamentos médicos. 

Seção V 

Da dlsponlbll ldade orçamentaria 

Art. 17. A indicação da disponibilidade de créditos orçamentários somente será exigida para a 
formalização do contrato ou de outro instrumento hábil. 

CAPITULO V 

DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

F ormallzação e cadastro de reserva 

Art. 18. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 
seguintes condições para a formalização da ata de registro de preços: 

1 - serão registrados na ata os preços e os quantitatlvos do adjudicatário, observado o disposto 
no inciso IV do caput do art. 15; 

li - será Incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

a) dos licitantes ou dos fornecedores que aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com 
preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação na licitação; e 

b) dos licitantes ou dos fornecedores que mantiverem sua proposta original ; e 

Ili - será respei tada. nas contratações. a ordem de classificação dos licitantes ou fomecedores 
registrados na ata. 

§ 1° O registro a que se refere o inciso li do caput tem por objetivo a formação de cadastro de 
reserva, para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

§ 2° Para fins da ordem de dassificação. os licitantes ou fornecedores de que trata a alínea "a" 
do inciso li do caput antecederão aqueles de Que trata a alínea .. b" do referido inciso. 

§ 3° A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se referem o inciso 
li do caput e o § 1° somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 
remanescentes. nas seguintes hipóteses: 

1 - quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital; ou 

li - quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas 
hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29. 

§ 4° O preço registrado, com a indicação dos fornecedores. será divulgado no PNCP e 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

Assinatura 

Art. 19. Após os procedimentos previstos no art. 18, o licitante mais bem classificado ou o 
fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços 
no prazo e nas condições estabelecidas no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob 
pena de decadência do direito, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei n• 14 133 de 
2021 e neste Decreto. 

§ 1° O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

1 - a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

li - a justificação apresentada seja aceita pela Administração. 

Art. 20. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidos no art. 19, observado o disposto no § 3º do art. 18, fica facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

Parágrafo único. Na hipótese de nenhum dos licitantes de que trata a alínea "a" do inciso li 
do caput do art. 18 aceitar a contratação nos termos do disposto no caput deste artigo, a 
Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, 
poderá: 

1 - convocar os licitantes de que trata a alínea ub" do inciso li do caput do art. 18 para 
negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima 
do preço do adjudicatário; ou 

li - adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

Art. 21. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de 
licitação especifica para a aquisição pretendida, desde que devidamente Justificada. 

Vigência da ata de registro de preços 

Art. 22. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano, contado do 
primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, e poderá ser prorrogado por Igual 
período, desde que comprovado que o preço é vantajoso. 

§ 1°. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida na 
forma prevista no art. 36. 

§ 2° No caso de prorrogação do prazo de vigência da ata de registro de preços, atendidas as 
condições previstas no art. 84 da Lei n. 14.133/2021, as quanUdades registradas poderão ser 

renovadas, devendo o tema ser tratado na fase de planejamento da contratação e previsto no ato 
convocatório. 

Vedação a acréscimos de quantitativos 

Art. 23. Fica vedado efetuar acréscimos nos quantitativos estabelecidos na ata de registro de 
preços. 

Controla a gerenciamento 

Art. 24. O controle e o gerenciamento dos quantitativos das atas de registro de preços e de 
seus saldos, das solicitações de adesão e do remanejamento das quantidades serão realizados pela 
Secretaria de Administração. 

Alteração ou atualização dos preços registrados 

Art. 25. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das 
obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

1 - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuada, nos termos do disposto na alínea .. d" do inciso li do caput do art. 124 da Lei nº 
14.133 de 2021 · 

li - em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; ou 

Ili - na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos do disposto na Lei nº 14.133 
de 2021. 

Negociação de preços registrados 

Art. 26. Na hipótese de o preço registrado tomar-se superior ao preço praticado no mercado, 
por motivo superveniente, o órgão ou a entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar 
a redução do preço reg istrado. 

§ 1° Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 

§ 2° Na hipótese prevista no § 1°, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 
mercado, observado o disposto no § 3º do art. 28. 

§ 3° Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do disposto no art. 29, e adotará as medidas 
cabfveis para a obtenção de contratação mais vantajosa. 

§ 4° Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão ou a entidade gerenciadora 
comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro 
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de preços, para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas 
à alteração contratual, observado o disposto no art. 35. 

Art. 27. Na hipótese de o preço de mercado tomar-se superior ao preço registrado e o 
fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor 
requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato 
superveniente que o impossibilite de cumprir o compromisso. 

§ 111 Para fins do disposto no caput, o fornecedor encaminhará, Juntamente com o pedido de 
alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do 
preço registrado em relação às condições lnicialmente pactuadas. 

§ 2° Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 
preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou pela entidade gerenciadora e o fornecedor 
deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos 
termos do disposto no art. 28, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei oº 14 133 de 
~. e na legislação aplicável. 

§ 3° Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do disposto no§ 2°, o 
gerenciador convocara os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no § 3° do art. 18. 

§ 4° Se nao obtiver êxito nas negociações, o ôrgao ou a entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do disposto no art. 29, e adotará as medidas 
cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

§ 5° Na hipótese de comprovação do disposto no caput e no § 1°, o órgão ou a entidade 
gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo 
mercado. 

§ 6° O órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 35. 

CAPITULO VI 

DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

Cancelamento do registro do fornecedor 

Art. 28. o registro do fornecedor será cancelado pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, 
quando o fornecedor: 

1 - descumprir as condições da ata de registro de preços sem motivo justificado: 

li - não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 

Ili - não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no § 2° do art. 27; ou 

IV - sofrer sanção prevista nos ~ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133 de 2021 

§ 1° Na hipótese prevista no inciso IV do caput, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não 
ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas 
novas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

§ 2º O cancelamento do registro nas hipóteses previstas no caput será formalizado por 
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora. garantidos os princípios do contraditório e da ampla 
defesa. 

§ 3º Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 
gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva , observada a ordem 
de classificação. 

Cancelamento dos preços registrados 

Art. 29. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada ata de registro de preços. total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 
devidamente comprovadas e Justificadas: 

1 - por razão de interesse público; 

li - a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior: ou 

Ili - se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no § 3° do art. 26 e no § 4° 
do art. 27. 

CAPITULO VII 

REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTROS DE PREÇOS 

Procedimentos 

Art. 31 . As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 
poderão ser remanejadas pela Secretaria de Administração entre os órgãos ou entidades 
participantes. 

§ 1 ° A Secretaria de Administração, quando estimar as quantidades que pretende contratar, será 
considerada também participante para efeito do remanejamento de que trata o caput. 

§ 2° Para efeito do disposto no caput, caberá a Secretaria de Administração autorizar o 
remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou 
entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que vier a sofrer 
redução dos quantitativos informados. 

§ 3º Caso o remanejamento pretendido implique na alteração do local onde ocorrerá o cumprimento 
do objeto contratual . caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços. observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do 
remanejamento dos Itens. 

CAPITULO VIII 

DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃOS OU ENTIDADES NÃO 
PARTICIPANTES 

Regra geral 

Art. 31 . Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública 
estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de 
registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

1 - apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou de descontinuidade de serviço público; 

li - demonstração da compatibilidade dos valores registrados com os valores praticados pelo 
mercado, na forma prevista no art. 23 da Lei nº 14.133 de 2021; e 

Ili - consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

§ 1 ° A autorização do órgão ou da entidade gerenciadora apenas será realizada após a 
aceitação da adesão pelo fornecedor. 

§ 2° Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou a entidade não 
participante efetivará a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo 
de vigência da ata. 

§ 3° O prazo previsto no § 2° poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação 
do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que 
respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 

§ 4° O órgão ou a entidade poderá aderir a Item da ata de registro de preços da qual seja 
Integrante, na qualidade de não participante, para aqueles Itens para os quais não tenha quantitativo 
registrado, observados os requisitos previstos neste artigo. 

Limites para as adesões 

Art. 32. Serão observadas as seguintes regras de controle para a adesão à ata de registro de 
preços de que trata o art. 31: 

1 - as aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de 
registro de preços para o órgão ou a entidade gerenciadora e para os órgãos ou as entidades 
participantes; e 

li - o quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada Item registrado na ata de registro de preços para o órgão ou a entidade 
gerenciadora e os órgãos ou as entidades participantes, independentemente do número de órgãos ou 
entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços. 

§ 1 ° Para aquisição emergencial de medicamentos e de material de consumo médico­
hospitalar por órgãos e entidades da Administração Pública federal , estadual, distrital e municipal, a 
adesão à ata de registro de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite 
de que trata o inciso 11 do caput. 

§ 2° A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública 
estadual , distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, hipótese em 
que não ficará sujeita ao limite de que trata o inciso li do caput , desde que: 

1 - seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal; e 

li - seja comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no 
mercado, na forma prevista no art. 23 da Lei nº 14.133 de 2021 . 

Vedações 

Art. 33. Fica vedada aos órgãos e às entidades da Administração Pública federal a adesão a 
ata de registro de preços gerenciada por órgão ou entidade estadual, distrital ou municipal. 

CAPITULO IX 

DA CONTRATAÇÃO COM FORNECEDORES REGISTRADOS 

Formalização 

Art. 34. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou 
pela entidade interessada por meio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o disposto no art- 95 da Lei nº 
14 133 de 2021 

Parágrafo único. Os instrumentos de que trata o caput serão assinados no prazo de validade 
da ata de registro de preços. 

Alteração dos contratos 

Art. 35. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133 de 2021. 

Vigência dos contratos 

Art. 36. A vigência dos contratos decorrentes do sistema de registro de preços será 
estabelecida no edital ou no aviso de contratação direta, observado o disposto no art. 105 da Lei nº 
14.133 de 2021 . 

Orientações gerais 

CAPITULO X 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 37. Os dirigentes e os agentes públicos que utilizarem o SRP digital responderão 
administrativa, civil e penalmente, na forma prevista na legislação aplicável, por ato ou fato que 
caracterize o uso indevido de senhas de acesso ou que transgrida as normas de segurança 
instituídas. 

Parágrafo único. Os órgãos e as entidades assegurarão o sigilo e a integridade dos dados e 
das informações do SRP digital e os protegerão contra danos e uti lizações indevidas ou 
desautorizadas. 

Regra de transição 



www.diarioficialdosmunicipios.org
A divulgação virtual dos atos municipais

598 Ano XXII • Teresina (PI) - Sexta-Feira, 19 de Janeiro de 2024 • Edição IVCMXC

ESTADO DO PIAUI 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO SANTO ANTÔNIO 
GESTÃO "NOSSA TERRA, NOSSO ORGULHO"-2021/2024 

Art. 38. Os processos licitatórios e as contratações autuados e instruídos com a opção 
expressa de ter como fundamento a Lei nº 8 666 de 21 de junho de 1993- a Lei oº 1 O 520 de 17 de 
iu•ho de 2002. ou a Lei nº 12 462 de 4 de aoosto de 2011. além do Decreto oº 7.992 de 23 de ianeiro 
~- serão por eles regidos. desde q ue: 

1 - a publicação do edital ou do ato autorizativo da cont ratação direta oa,rra até 29 de 
dezembro de 2023; e 

li - a opção escolhida seja expressamente indicada no edi ta l ou no ato a utorizativo da 
contratação direta. 

§ 1 ° Os contratos, ou instrumentos equivalentes, e as atas de reg istro de preços firmados em 
decorrência do disposto no caput serão regidos, d u rante toda a sua vigência, pela norma que 
fundamen tou a sua contratação. 

§ 2° A s atas de registro de preços regidas pelo Decreto nº 7 -892 de 2013 durante suas 
vigências, poderão ser utilizadas por qualquer órgao ou entidade da Administraçao Pública federal , 
municipal, distrital ou estadual que não tenha partJdpado do certame llcltatório, mediante anuência do 
órgão gerenciador, observados os llmltes previstos no referido Decreto. 

Art. 39. O Secretário de Gestão e Inovação do M inistério da Gestão e da Inovação e m 
Serviços Públicos poderá editar normas complementares necessárias à execução do d isposto neste 
Decreto. 

Revogações 

Art. 40. Ficam revogados em 30 de dezembro de 2023: 

1 - o Decreto oº 7 892 de 2013: 

11 - o Decreto oº 8 250 de 23 de maio de 2014; e 

111- o art 1º do Decreto oº 9 488 de 30 de aaosto de 2018 

V ig ência 

Art. 41 . Este Decreto entra em vigor na data da publicação. 

Dê-se Ciência, 

Publique-se, 

Cumpra-se, 

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE NOVO SANTO ANTÔNIO, Estado do 
Piauf, aos 09 (nove) dias do mês de janeiro do ano de dois mil e vinte e quatro (2024). 

Decreto nº 458/2024 

ELISA MARIA DA SILVA PAZ 
Prefeita Municipal de Novo Santo Antônio-PI 

ld:030E74D791E02B6A 

PREFEITURA MUNICIPAL DO 
MORRO DO CHAPÉU DO PIAUÍ 

pmmorrodochapeu@hotmail.com 

DISPÕE ACERCA DE PREMIAÇÃO QUE TRATA A 
LEI MUNICIPAL 249/2022 NO LETIVO DE 2023 E DÁ 
OUTRAS PROVIDtNCIAS. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MORRO DO CHAPÉU DO PIAUÍ, Estado do Piauí no uso 
de suas atribuições legais, notadamente as contidas na Lei Orgânica do Município; 

CONSIDERANDO a sujeição da administração pública a rigorosa observância aos princípios 
no art. 37, da Constituição Federal, especialmente o principio da legalidade; 

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 249/2022, publicada no Diário Oficial dos Municípios 
na data 13/12/2022; 

DECRETA: 

Art. 1 °- Fica regulamentada a premiação a estudantes e professores da rede pública municipal 
participantes das Olimpíadas Brasileiras de Matemática das Escolas Públicas - OBMEP no 
âmbito do município de Morro do Chapéu do Piauí, objeto da Lei Municipal nº 249/2022, 
para o ano letivo de 2023. 

Parágrafo Único - A premiação de que trata o caput deste artigo compreende o atendimento 
aos alunos de 2° ao 9° Ano do Ensino Fundamental, que se classificaram para a 2ª fase da 
OBMEP (MIRIM e ADULTA), a ser destinada, como medida de incentivo, aos estudantes, 
professores e as respectivas escolas municipais na fonna regulamentada por este decreto. 

Art. 2° - As medalhas e da OBMEP MIRJM do 2° ao 5° do Ensino Fundamental são: 

1- Medalha de Ouro- primeiro colocado. 

li- Medalha de Prata- segundo colocado. 

Ili- Medalha de Bronze- terceiro colocado. 

Art. 3° - As premiações da 2• fase da OBMEP MIRIM do Ensino Fundamental no município -
Mirim I (2° e 3° Ano) e Mirim li ( 4° e 5° Ano) - ficam assim discriminadas: 

1- Primeiro colocado Mirim 1 - 30% do salário mínimo vigente. 

II- Segundo colocado Mirim 1 - 25% do salârio mínimo vigente. 

III- Terceiro colocado Mirim I - 20% do salário mínimo vigente. 

IV- Primeiro colocado Mirim II - 30% do salário mínimo vigente. 

V - Segundo colocado Mirim II - 25% do salário mínimo vigente. 

VI - Terceiro colocado Mirim II - 20% do salário mínimo vigente. 

Parágrafo Único - Os Professores de Matemática farão jus aos prêmios constantes no art. 3°, I 
ao VI, sendo devido apenas uma premiação para os professores que lecionem para mais de um 
O 1 (um) aluno premiado em cada categoria, prevalecendo a de melhor posição. 

Art. 4° -As medalhas e respectivos prêmios da OBMEP ADULTA do Ensino Fundamental no 
município na 2ª fase são: 

1- Medalha de Ouro - primeiro colocado. 

II- Medalha de Prata- segundo colocado. 

III- Medalha de Bronze- terceiro colocado. 

IV - Menção Honrosa. 

Art. 5° -As premiações da 2ª fase da OBMEP ADULTA de (6° ao 9°) do Ensino Fundamental 
no município na 2ª fase - Nível 1 (6° e 7° Ano) e Nível II (8° e 9° Ano) - ficam assim 
discriminadas: 

1- Primeiro colocado Nível 1 - 30% do salârio mínimo vigente 

II- Segundo colocado Nível 1- 25% do salário mínimo vigente. 

III- Terceiro colocado Nivel 1 - 20% do salário mínimo vigente. 

IV- Primeiro colocado Nível 11 - 30% do salário mínimo vigente 

V - Segundo colocado Nível II- 25% do salário mínimo vigente. 

VI - Terceiro colocado Nível II - 20% do salário mínimo vigente. 

Parágrafo Único - Os Professores de Matemática farão jus aos prêmios constantes no art. 3°, 1 
ao VI, sendo devido apenas uma premiação para os professores que lecionem para mais de um 
OI (um) aluno premiado em cada categoria, prevalecendo a de melhor posição. 

Art. 6º- Os prêmios serão pagos para os estudantes participantes da Olimpíada e que 
obtiverem a colocação apontada nos arts. 3° e 5°, incisos I ao VI, em parcela única, como 
forma de incentivar o público discente e docente a buscar a prática de um estudo mais 
aprofundado e eficaz. 

Art. 7°- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas integralmente 
disposições de normativos locais que tratam do cerne deste decreto. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Morro do Chapéu do Piaui/PI, aos dezoito dias do mês de 
janeiro do ano de dois mil e vinte e quatro ( 18/01/2024). 

MARCOS HENRIQUE FORTE ~::g~~= digital por MARCOS 

REBELO:22770097334 L0-.22770097334 
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MARCOS HENRIQUE FORTES REBELO 
Prefeito Municipal 

ld: 10EF2B8B39442B99 

ESTADODOPIAUI 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MASSAPÊ DO 

PIAUÍ 
CNPJ: 0l.612.591/0001- 10 
AV. Pedro Martins 642 

CEP: 64.573-000 

EXTRATO DE ADITIVO 

2º Termo Adit ivo. Concorrência n2 008/2021. Objeto: prorrogação 
cont ratual por mais 12 meses, a teor dos Art. 106 e seguintes da Lei nº 
14.133/2021. Contrat ante: Prefeitura Municipal de Massapê do Piauí-PI. 
Contratada: LS RAMOS DA SILVA EIRELI (CNPJ: 35.198.810/0001-89). 
Assinatura : 29.12.2022. Recurso: Orçamento Geral. 

Prefeito Municipal 
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